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1.2.1 - DiKIII"liOS do Expediente 

Convocação de sessão conjunta do Congresso Nacional a reali­
zar-se quinta-feira próxima. às 19 horas. com Ordem do Dia que de­
signa. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

DEPUTADO ANT.ONIO BRESOLlN - Decisão do Consc:lho 
Administrativo de Defesa Econômica em instaurar processo 
administrativo contra a Empresa de Refrigerantes Sul-Riograndense 
S.A. - I ndústria e Comércio. 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 Ij73-CN. aprovando o tex­
to do Decrl!to-lei n9 \.247. dI! 24 de novembro de 1972. que autoriza 
o Tesouro Nacional a subscrever aumento de capital do Banco do 
Br-.Isil S.A .• e dá outras providéncias. Aprovado. após discutir a maté­
ria o Sr. Deputado José Bonifácio Neto. tendo. na oportunidade. a 
Presidência prestado esclarecimentos às considerações do orador. no 
que tange à observância do critério da proporcionalidade nos postos 
de Presidl!nte e Relator das Comissões Mistas. Â promulgação. 

DEPUTA DO FLORIM COUTlNHO- Criação da área metro­
politana do Grande Rio. 

DEPUTADO JERONIMO SANTANA - Ocupação de terras 
devolutas na região de Vila Rondônia. às margens da rodovia BR-
364. 

DEPUTADO CELlO MARQUES FERNANDES - Trabalho 
elaborado pelo Dr. José Sílvio de Camargo. intitulado A Medicina de 
Grupo Condenada. 

I)EPUTADO CARDOSO DE ALMEIDA - Regulamentação 
da lei que dispõe sobre o emprego de sucos de frutas nos 
refrigerantes. 

- I'rojeto de Decreto Legislativo n9 2/73-CN. aprovando o tex­
to do Decreto-lei n9 1.248. de 29 de novembro de 1972. que dispõe so­
brl! o tratamento tributário das operações de compra de mercadorias 
no mercado interno. para o lim especilico da exportação. e dâ outras 
providências. Aprovado. à promulgação. 

ATA DA 11' SESSAO 
CONJUNTA 

EM 3 DE ABRIL DE 1973 

3' Sessão Legislativa Ordinária 
da 7' Legislatura 

PRESIDENCIA DO SENHOR 
FILlNTO MÜLLER 

As 19 horas. acham-se presentes os Srs. 
Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesquita -
Flávio Brillo - José lindoso - José Es­
teves - Caltete Pinheiro - Milton Trin-

1.4 - ENCER RA M ENTO 

dade - Renato Franco - Alexandre Costa 
- Clodomir Milet - José Sarney - Fausto 
Castc:lo-Branco - Petrônio Portella - HeI­
vídio Nunes - Virgílio Távora - Walde­
mar Alcântara - Wilson Gonçalves - Di­
narte Mariz - Duarte Filho - Jessé Freire 
- Milton Cabral - Ruy Carneiro - Paulo 
Guerra - Wilson Campos - Arnon de Mel­
lo - Luiz Cavalcante - Augusto Franco -
Leandro Maciel - Lourival Baptista - An­
tônio Fernandes- Heitor Dias - Ruy San­
tos - Carlos Líndenberg - Eurico Rezende 
- João Calmon - Paulo Tôrres - Vas­
concelos Torres - Danton Jobim -Nelson 
Carneiro - José Augusto - Magalhães Pin­
to - Carvalho Pinto - Franco Montoro -
Orlando Zancancr - Benedito Ferreira -
Emi"al Caiado - Osires Teixeira - Fl!r­
n~lOdo Corrêa - Filinto Müller - Saldanha 
Derzi:.- Antônio Carlos - Celso Ramos­
Daniel Krieger - Guido Mandin - Tarso 
Dutra. 

E os Senhores Deputados: 

Acre 
Joaquim Macêdo - ARENA: Nossl!r 

Almeida - ARENA; Ruy Líno - MDB. 

Amazonas 
Jocl Ferreira - M DB: Leopoldo Pl!res­

ARENA: Raimundo Parente - ARENA: 
Vinicius Câmara - ARENA. 

Pará 
Amêrico Brasil - ARENA: Édison 

Bonna - ARENA: Gabriel Hermes -
ARENA: João Menezes - MDB; Júlio 
Viveiros - M DB; Juvêncio Dias -
ARENA: Sebastião Andradc- ARENA. 

Maranhào 
Américo de souza - ARENA: Eurico 

Riheiro- ARENA: Freitas Diniz - MOS: 
Henrique de La Rocque - ARENA: João 
Castelo - ARENA: Nunes Frdre -
ARENA. 
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AS S I N A TU R AS 
ARNALDO GOMES 

D I reto r- E xecutl vo 
Via Superficie: 

Semestre .............. , .............. , Cr$ 100.00 
Ano .................................. Cr$ 200.00 

Via A6rea: PAULO AURÉLIOQUINTELLA 
Chefe da DIvisão Administrativa Semestre .............................. Cr$200.00 

ÉLIOBUANI 
Chefe da DIvisão Industrial 

Piauí 

Dyrno Pires ARENA: Heitor 
Cavalcanti - ARENA: Milton Brandão -
ARENA: Paulo Ferraz ARENA: 
Pinhdro Machado - ARENA: Sousa 
Santos - ARENA. 

Ceará 

1~lvaro Lins - M DB: Edilson Melo 
Távora - ARENA: Flávio Marcilio -
ARENA: Furtado Leite - ARENA: 
Hildebrando Guimarães ARENA: 
Januário Feitosa - ARENA: Jonas Carlos 
- ARENA: Josias Gomes - ARENA: 
Leão Sampaio - ARENA: Manoel 
Rodrigues - ARENA: Oziris Pontes -
MDB: Ossian Araripe - ARENA: Paes de 
Andrade - M DB: Parsifal Barroso 
ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônill Floréncio - ARENA: Djalma 
Marinho - ARENA: Grimaldi Ribeiro -
ARENA: Henrique Eduardo Alves -
MDB: Pedro Lucena - MDB: Vingt 
Rosado - ARENA. 

Paraíba 

1\I\'aro Gaudi:ncio - ARENA: Antônio 
Mariz - ARENA: Cláudio Leite -
ARENA: Janduhy Carneiro - MDB: 
Marcondes Gadelha - M DB: Petrônio 
Figuein."tIo - MDB: Teotônio Neto 
ARI:NA: Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderb;lI Jurema - ARENA: Airon Rios 
- ARENA; Carlos Alberto Oliveira -
ARENA: Etdvino Lins - ARENA: Fer­
nando Lyra - M DB: Gonza~a Vasconcelos 

ARENA: Joaquim Coutinho 
ARENA: J",ias Leite - ARENA: Lins e 
Silva - ARENA; Magalhães Melo -
ARENA: Marco Maciel - ARENA: 
Mar"" Freire - MDB: Ricardo Fiúza -
ARENA; Thales Ramalho - MDB. 

Ano .................................. Cr$ 400.00 
(O preço do exemplar atrasado será acrescido 

de Cr$ 0.30) 
Tiragem: 3.000 exemplares 

Alagolls 

Geraldo Bulhões - ARENA: José Alves 
- ARENA: José Sampaio - ARENA: Vi­
nicius Cansanção - M DB. 

Sergipe 

Eraldo Le:mos - ARENA: Luiz Garcia-
ARENA: Passos Pôrto ARENA: 
Raimundo Diniz - ARENA. 

Bahia 

Djalma Bessa - ARENA: Edvaldo Flô­
res - ARENA: Fe:rnando Magalhães -
ARENA: Francisco Pinto - MDB: Han­
nequim Dantas - ARENA: Ivo Braga -
ARENA: João Alve:s - ARENA: João Bor­
ges - MDB: José Penedo -:- ARENA; Lo­
manto Júnior - ARENA: t:.uiz Braga -
ARENA: Manoel Novaes - ARENA: 
Necy Novaes - ARENA: Ne:y Ferreir.r -
MDB: Odulfo Domingues - ARENA: Pris­
co Viana - ARENA: Rogério Ré:go -
ARENA: Ruy Bacelar - ARENA: Theódu­
lo de Alhuquerque - ARENA: Tourinho 
Dantas - ARENA: Vasco Neto - ARE­
NA: Wilson Falcão - ARENA. 

Espírito Santo 

Aqúlano Dario - MDB: Élcio Álvares­
ARENA: José Carlos Fonsêca - ARENA: 

José Tasso de Andrade - ARENA: Oswal­
do Zanello - ARENA: Parente Frota -
ARENA. 

Rio de Janeiro 

Adolpho Oliveira - Alair Ferreira -
ARENA: Alberto Lavinas - MDB: Ário 
Theodoro - MDB: Brígido Tinoco -
MDB: Dayl de Almeida - ARENA: Daso 
Coimbra - ARENA: Hamilton Xavier -
M DB' José da Silva Barros - ARENA: 

José Haddad - ARENA: José Sally -
ARENA: Luiz Braz - ARENA: Márcio 
Paes - ARENA: Moacyr Chiesse - ARE­
NA: Osmar Leitão - ARENA: Peixoto Fi­
lho - M DB: Rozendo de Souza - ARE­
NA: Walter Silva - MDB. 

Guanabara 

Alcir Pimenta - MDB: Bezerra de No­
rões - M DB: Célio Borja - ARENA: Eurí­
pide:s Cardoso de: Me:nezes - ARENA: Fle­
xa Riheiro - ARENA: Florim Coutinho -
M DB: FranciscoStudart - M DB: José: Bo­
nifácio Neto - M DB: JG de Araújo Jorge 
- MDB: léo Simões - MDB: Lisáneas 
Maciel - MDB: Marcelo Medeiros -
MDB: Miro Teixeira - MDB: Nina Ribei­
ro - ARENA: Osnelli Martinelli - ARE­
NA: Pedro Faria - MDB: Reynaldo Santa­
na - MDB: Rubem Medina - MDB. 

Minas Gerais 

Altair Chagas - ARENA: Athos de 
Andrade - ARENA: Aureliano Chaves -
ARENA: Batista Miranda - ARENA: Ben­
to Gonçalves - ARENA: Bias Fortes -
ARENA: Carlos Colta - MDB: Del­
son Scarano - ARENA: Edgard Pereira -
ARENA: Elias Carmo - ARENA: Fábio 
Fonsêca - MDB: Fernando Fagundes 
Ne:110 - ARENA: Francelino Pereira -
ARENA: Geraldo Freire - ARENA: 
Homero Santos - ARENA: Hugo Aguiar 
- ARENA: Jairo Magalhães - ARENA: 
João Guido - ARENA:. Jorge Fe:rraz -
M DB: Jorge Vargas - ARENA: José Boni­
fácio - ARENA: Jos~ Machado -
ARENA: Manoel de Almeida" - ARENA: 
M;lnoel Taveira - ARENA: Murilo Ba­
darô - ARENA: Navarro Vieira -' 
ARENA: Nogueira de Rezende 
ARENA: Olanan Coêlho - ARENA: Pa­
dre Nobre - M DB: Paulino Cícero -
ARENA: Renato A/credo - MDB: Sinval 
Boaventura - ARENA: Tancredo Neves­
f\1DB. 
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São Paulo 

Adalberto Camargo - MDB: Adhemar 
de Barros Filho - ARENA: Aldo Lupo -
ARENA: Alfeu Gasparini - ARENA: 
Amaral Furlan - ARENA: Arthur t"onsê­
ca - ARENA: Athiê Coury - MDB: 
Baldacci Filho - ARENA: Baptista Ramos 
- ARENA: Bezerra de Mello - ARENA: 
Braz Nogueira - ARENA: Cantídio Sam­
paio - ARENA: Cardoso de Almeida -
ARENA: Chaves Amarante - ARENA: 
Dias Menezes - M DB: Diogo Nomura -
ARENA: Faria Lima - ARENA: Francis­
co Amaral - M DB: Freitas Nobre -
MDB: Henrique Turner - ARENA: Her­
bert Levy - ARENA: IIdi:lio Martins -
ARENA: halo Fittipaldi - ARENA: João 
Arruda - MDB: José Camargo - MDB: 
Mário Telles - ARENA: Maurício Toledo 
- ARENA: Monteiro de Barros -
ARENA: Orensy Rodrigues - ARENA: 
Pacheco Chaves - MDB: Paulo Abreu -
ARENA: Paulo Alberto - ARENA: Plínio 
Salgado - ARENA: Roberto Gebara -
ARENA: Ruydalmeida Barbosa 
ARENA: Salles Filho - ARENA: Santilli 
Sobrinho MDB: Silvio Lopes 
ARENA: Sylvio Venturolli - ARENA: 
Sussumu Hirata ARENA: Ulysses 
Guimarães- MDB. 

Goiás 

Anapolino de Faria - MDB: AryVala­
dão - ARENA: Brasílio Caiado -
ARENA: Fernando Cunha - MDB: Henri­
que Fanstone - ARENA: Jarmund Nasser 
- ARENA: Juarez Bernardes. - MDB: 
Rezende Monteiro - ARENA: Wilmar 
Guimarães - ARENA. 

Mato Grosso 

Emanuel Pinheiro - ARENA: Garcia 
Netto - ARENA: Gastão Müller -
ARENA: Lopes da Costa - ARENA: Mar­
cílio Lima - ARENA: Ubaldo Bari:m -
ARENA. 

Paraná 

Agostinho Rodrigues - ARENA: Alen­
car Furtado - MDB: Alípio Carvalho -
ARENA: Antônio Annibelli - MDB: Antô­
nio Ueno - ARENA: Ary de Lima -
ARENA: Arnaldo Busato - ARENA: Ar­
thur Santos ~ ARENA: Emílio Gomes -
ARENA: Fernando Gama - MDB: Ferrei­
ra do Amaral- ARENA: Flávio Giovine­
ARENA: Hermes Macêdo - ARENA: !ta­

lo Conti - ARENA: João Vargas -
ARENA: JOsé: Carlos Leprevost 
ARENA:.Mário Stamm - ARENA: Olivir 
Gabardo MDB: Túlio Vargas 
ARENA: Zacharias Seleme - ARENA. 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA: Adhemar Ghisi 
- ARENA: Albino Zeni - ARENA: Arol­
do ütrv;a!ho - ARENA:Cesar Nascimento 
- M DB; Dib Cherem - ARENA: Francis­
co Grillo - ARENA: rr:lncisco Libardoni 
- MDB: Jaison Barreto -MDB: João Li­
nhares - ARENA; Laerte Vio:ira - MDB: 
Wilmar Dallanhol- ARENA. 
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Rio Grande do Sul 

Alberto Boffmann - ARENA: Alceu 
Collares - MDB: Aldo Fagundes - MDB: 
Amar.a! de Sousa - ARENA: Amaury Mül­
ler - M DB: Antônio Bresolin - M DB: Ar­
lindo Kunzlc:r - ARENA: Arnaldo Prieto 
- ARENA: Ct:lio Marques Fernandes -
ARENA: Cid Furtado - ARENA: Clóvis 
Stenzel - ARENA: Daniel Faraco -
ARENA: Eloy Lenzi - MDB: Getúlio Dias 
- M DB: Harry Sauer - M DB: Helbert dos 
Santos - ARENA: Jairo Brum - MDB: 
José Mandelli - MDB: Lauro Leitão -
ARENA: Lauro Rodrigues - MDB: Mário 
Mondino - ARENA: Nadyr RosseUi -
MDB: Norberto Schmidt - ARENA: Sin­
vai Gua7.Zelli -ARENA: Vasco Amaro -
ARENA: Victor lssler- MDB. 

Amapá 

Antônio Pontes- MDB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - M DB. 

Roraima 

Sylvio B:>telho - ARENA. 

O SR_ PRESIDENTE (Filinto Müller) -
As listas de presença acusam o compareci­
mento de 55' Srs. Senadores e 290 Srs. Depu­
tados. Havendo número regimental. declaro 
aberta a sessão 

Passando-se ao período destinado a bre­
ves comunicações. concedo a palavra ao Sr. 
Deputado Antonio Bresolin. primeiro ora­
dor inscrito. 

O SR. ANTÓNIOBRESOLlN - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas. a imprensa nacional re­
gistrou com destaque a decisão do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica que. 
reunido em sessão de julgamento. acolheu o 
voto do Conselheiro-Relator. mandando 
abrir processo administrativo contra a Em­
presa de Refrigerantes Sul-Rio-Grandense 
S.A. -Indústria e Comércio. 

O jornal O E!itado de São Paulo comenta 
o fato da seguinte maneira: 

"A denúncia encaminhada ao CADE 
dizia que uma empresa gaúcha fabrican­
te de Pepsi-Cola (Empresa de Refrige­
rantes Sul-Rio-Grandense) estava des­
truindo todas as garrafas de Coca-Cola. 
com o objetivo de dificultar as vendas da 
concorrente. 

As provas apresentadas contra a con­
cessionária. pelas firmas Pampa Refrige­
rantes e Refrigerante Vantobel (conces­
sionárias e fabricantes da Coca-Cola e 
ranta no Rio Grande do Sul). foram de­
cisivas. O Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica, por unanimidade. re­
solveu ontem instaurar processo admi­
nistrativo contra a empresa fabricante 
de Pepsi-Cola. As investigações prelimi­
nares constataram "indícios de abuso de 
poder econômico" 

As concessionárias gaúchas da Coca­
Cola descobriram que tinham desapare­
cido de circulação cerca de 2.3 milhões 
de vasilhames. além de 70 mil embala-
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~ens de madeira. em que o produto é dis­
tribuído aos revendedores. Verificaram 
que a concessionária da Papsi-Cola. a 
sua mais forte concorrente. vinha que­
brando as garrafas. para impedir seu re­
torno. dificultando. assim. as vendas. 
Nos engradados. o nome Coca-Cola era 
raspado e substituído pelo da Pepsi-Co­
la". 

Documentando o flagrante e acintoso 
abuso do poder econômico pela concessioná­
ria da Pepsi-Cola. a empresa que está mo­
vendo a ação junto ao CADE instruiu o pro­
cesso com declarações. depoimentos. cartas 
etc .. comprovando a veracidade das afirma­
ções feitas na denúncia. Lendo-se o processo 
e compulsando-se as peças que acompa­
nham o mesmo. verifica-se a que ponto vão 
as manobras dos grandes grupos econômi­
cos. muitos dele~. embora com sede no exte­
rior. atuam dentro das nossas fronteiras. A 
ética comercial. os interesses doPais. o forta­
lecimento do nosso parque industrial. tudo é 
colocado à margem para dar largas e interes­
ses estranhos. muitas vezes até: inconfessà­
veis. 

O CADE está atualmente ouvindo os dire­
tores de Refrigerantes Sul-Rio-Grandense 
para posterior julgamento. 

Órgão fundado para prestar relevantes 
serviços à Nação. o CADE. que desfruta do 
mais alto conceito. tem agora oportunidade 
de demonstrar mais uma vez .sua sadia 
orientação e o seu zelo na defesa daqueles 
postulados que estão consubstanciados na 
própria Constituição. E todos sabem que ne­
nhum poder fará com que este importante 
órgão deixe de cumprir galhardamente sua 
patriótica missão. (Multo bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto M"üller)­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Flo­
rim Coutinho. 

O SR. FLORIM COUTINHO (Pronun­
cia o !iCKUlnte discurso. Sem revisão do ora­
dor_) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. 
no ano passado pronunciei nesta Casa vá­
rios discursos. solicitando urgência para a 
iniciativa do Governo Federal no sentido de 
se regulamentar o dispositivo constitucional 
que permite a criação das áreas metropolita­
nas. Estudei profundamente o assunto e co­
mentei as várias opiniões e estudos de técni­
cos nacionais e estrangeiros. Com pulsei tu­
do que existe sobre áreas ou regiões metro­
polit:lnas em nossa biblioteca e ainda obtive 
subsídios dos estudiosos da matêria. Anali­
sei desta tribuna as experiências da forma­
ção de conglomerados humanos. planifica­
dos administrativamente em obediência a 
princípios e necessidades sócio-geoeconômi­
cas. 

Tudo isto fiz visando a solução dos pro­
blemas do Estado que represento. que. além 
de ser governado por um incompetente. 
apresenta aspectos especiais de crescimento 
populacional e colapso dos serviços públi­
cos. 

Em 1958. por iniciativa parlamentar de 
um grande político da Guanabara. já faleci­
do. o então Vereador Mourão Filho. foi cria­
da a SU RSAN. organismo que durante 10 
anos realizou todas as obras de infra-estrutu­
ra de que se orgulha a Guanabara. realiza· 
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das durante os governos do jornalista Carlos 
lace:rda e Ne:grào de: lima. Dois governado­
rI:S beneliciaram-se de:ste: plano e executa­
ram-no. para êxito de seus governos. 

A SURSAN. que: tinha uma existência de­
terminada de 10 anos. foi extinta. Daí a ine­
xisti:ncia de planos na Guanabara sobre saú­
de. saneamento. transporte. obras viárias. 
educação. abaste:cimento. lixo. água. comu­
nicações. etc. Precisa a Guanabara de uma 
nova SURSAN. Não mais no âmbito do 
Território do Estado da Guanabara somc:n­
te. mas que abranja e:sse plano as necessida­
des da população do "Grande Rio". 

A criação das Áreas ou Regiões Metropo­
litanas no Brasil. como a do grande S. 
Paulo. Minas Gerais. Bahia. Pernambuco. 
etc .. é: mais simples porque incluem municí­
pios de: um mesmo Estado. No caso da Área 
Metropolitana do Grande Rio é: mais com­
ple:xa. por incluir municípios de duas Unida­
de:s Federativas. Ne:sta. o Governo Federal 
deve:rá ter maior atribuição e responsabilida­
de: p;lr;l se:rvir de: elemento norm;ltivo e exe­
cutivo. 

Te:nho lido nos jornais que: o Governo Fe­
deral tem já pronta a Mensagem sobre o as­
sunto. A minha esperança de salvação da 
Guanabara. face ao desgoverno de que está 
sendo vítima. i: a criação da Área Metropoli­
tana do Grande Rio. 

O problema é: complexo. imprescindível i: 
o planejamento da Guanabara em função 
das cidades fluminenses limítrofes. mas. tam­
bé:m a cidade de Niteroi. a capital fluminen­
se. não pode e não deve ser aglutinada como 
território influenciado pela Metrópole Gua­
nabara. A solução seria. no caso. conforme 
estudos que trouxe a eSl:l Casa. a criação de 
duas Regiões Metropolitanas. Uma tendo 
como Núcleo a Guanabara e outra Niterói. 

Aguardo com ansiedade: o proje:to impac­
to do Presidente Mé:dici sobre: o assunto. Es­
tarei aqui ne:sta tribuna para colaborar na 
salvação da Guanabara atravé:s a partici­
pação efetiva do Gove:rno Federal. na solu­
ção dos problemas da Cidade'Estado e do 
Povo que represento nesta Casa. 

Era o que tinha a dize:r. Sr. Presidente. 
(Muilo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (filinto Müller) -
Concedn a palavra ao nobre Deputado Jeró­
nimo Santana. 

O SR. JERÓNIMO SANTANA (Pronun­
cia (l sel!Uinle discurso.) - Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas. inúmeras vezes já denun­
ciamos a corrupção no seio do INCRA de 
Rondúnia. e como não se tem notícias de 
que providéncias tenham sido adotadas no 
,,:ntido de coibir os desmandos. só podemos 
crer que ao assunto. de tão relevante impor­
tância. os responsáveis pela administração 
dll setor não estejam devotando a devida 
atençãll que o caso requer. 

No sentido de despertar a sensibilidade 
da, autoridade, competentes. voltamos no­
vamente ~llltem:l. pois o mesmo já atingiu as 
raias da violência. e escapa ao controle das 
autoridades locais. 

Trata-,e da ocupação de terrras de:volutas 
na regià\l de Vila de Rondônia. às margen, 
da wdóvia BR-.164. 
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Através de uma negociata. o Instituto de: 
Colonização e: Reforma Agrária. após re­
conhecer o direito da firma Calama S.A .• au­
torizou-a a vender lotes de terras já 
ocupadas por colonos. Acontece que tal di­
reito não provado - a lirma não paga nem 
o Imposto Territorial Rural - permite-lhe 
avançar em terras situadas na faixa 
prioritária da Reforma Agrária e o próprio 
INCRA confessa. em esclarecimento públi­
co transcrito nos jornais de Porto Velho. 
não ser esta lirma detentora de nenhum pro­
jeto de colonização que permitisse as trans­
sações imobiliárias que estão efetuando. 

Apesar disso. tanto a Calama como o Sr. 
Walmar Meira e outros. continuam comer­
ciando com terras já ocupadas. com o patro­
cínio do órgão olicial e cujo domínio é du­
vidoso. Surge dessa grilagem e exploração 
imobiliária a suspeita de que e1e:mentos da 
autarquia sejam dire:tamente interessados 
nesse comércio ilícito do qual estariam usu­
fruindo benefício em prejuízo dos colonos. 
aos quais deveriam protc:ger c: prestar a de­
vida assistÍ!ncia. 

Não se pode entender de outra maneira es­
se consentimento tácito para venda de terras 
a pessoas como o Sr. José: Milton e Walmar 
Meira. que nem ao menos represe:ntam com­
panhias colonizadoras e fazem as transações 
a preços exorbitantes. 

Já o Sr. Iria Spinardi. proprietário de se­
ringal com documentação comprovada. está 
proibido de vender suas terras. Certamente é 
porque não faz parte do grupo do Capitão 
Silvio. senão teria o próprio INCRA encar­
regado de expulsar os posseiros e invasores. 
como está acontece:ndo nas terras que a Ca­
lama e José: Milton dizem serem suas. 

O concluio com o INCRA i: tanto que os 
funcionários do Instituto se encarregam de 
criar o clima de intranq Uilidade entre os co­
lonos. ameaçando-os com toda sorte de ex­
pedientes. objetivando liberar as áreas já be­
neliciadas para que os negócios se efetuem 
com maior tranquilidade e valorização. 

O escándalo em Vila de Rondônia é tão 
grande que o INCRA. ao invi:s de desapro­
priar a área em beneficio da coletividade:. 
quer faLer exatamente o contrário: inde:nizar 
as benfeitorias dos colonos em favor da Ca­
lama. E esses colonos. agora ameaçados de 
despejo. ali foram colocados pelo próprio 
INCRA que os cadastrou e distribuiu os 
lotes. Agora dizem que a terra i: da Calam a e 
que precisa ser desocupada pois o seu dono 
necessita dda para vender. Quem não quiser 
sair. pode licar. desde que pague o preço que 
a lirma arbitra à sua vontade. 

Por quc não desapropriaram a Calama ao 
invés dos pobres colonos que em sua .maio­
ria para lá foram enganados com promessas 
c mais promessas c hoje vivem amargando 
diliculdades de toda espé:cie'! 

f: a própria inversão de tudo que se en­
tende por Reforma Agrária. 

Par:1 d:lr cumprimento ao escandaloso 
acordo que fel com a Calama. o próprio Ca­
pitão Sílvio está se enc:lrregando de ameaçar 
e expulsar os agricultores. E nesse acordo pe­
lo qual foi reconhecido o direito da lirma. 
excluiu-,e uma f:tixa de terra de 3.600 hecta­
re' destinados ao plano de expansão da ci-
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dade. Essa área seria utiliz;lda em lotea­
mentos urbanos ou pequenas chácaras e 
seus atuais ocupantes teriam :1 situação 
reconhecida e regularilada. 

Contrariando essa iniciativa. veio agora 
també:m o Governador tomar parte na histó­
ria e oralrnente autorizou o Sr. Walmar Mei­
ra a vender 40 quadras de lotes dentro. dessa 
área. Aproveitando-se da confusão. outros 
especuladores també:m estão realizando ven­
das de lotes na área em parceria com o admi­
nistrador local. dando prosseguimento e au­
mentando a grilagem em Vila de Rondônia. 
Tanto o administrador da Vila como o Sr. 
Walmar Meira venderam lotes na área e o 
mais )!.rave é que venderam a terceiros lotes 
já ocupados e beneliciados por antigos pos­
seiros. o que está criando um clima de 
intranquilidade na região. 

O Sr. Clóvis Arraes age a título de admi­
nistrador da Vila e ao que consta não tem a 
prefeitura do Município titulo de domínio e 
ao que consta 

O Sr. Clóvis Arraes age a título de ad­
ministrador da Vila e ao que consta nào tem 
a prefeitura do Município título de domínio 
sobre a área. As terras sào devolutas fe­
derais. mas o INCRA está permitindo que 
ndas se faça a grilagem. 

Por que o I NCRA não regularizou a situa­
ção dos ocupantes como prometera'! Por 
que permitiu fossem doados a Walmar Mei­
ra as 40 quadras'! Por que consente que a 
confusão. balbúrdia e exploração imobiliária 
tenham prosseguimento'! 

Todavia. sobre o INCRA de Rondônia a 
única coisa que se sabe é: que quando chega 
uma Comissão de Investigação a Porto Ve­
lho. mais complicada ainda lica a nossa pro­
blemática fundiária. Ati: parece que a única 
linalidade de scus membros é fazer turismo 
às custas da Nação enquanto permanecem 
sem solução os nossos problemas. a gri­
lagem deslavada. a corrupção ostensiva e as 
arbitrariedades impunes. 

Gostaríamos que esses falos chegassem ao 
conhecimento do EKmo. Sr. Ministro da 
Agricultura e do Exmo. Sr. Presidente da 
República para vermos de uma vez por 10-
das soluci'lOada ;1 questão. tomando-se na 
esfera presidencial c ministerial as me:didas 
que impeçam a continuação de fatos tão gra­
ves que inlpedem nosso desenvolvimento e 
impossibilitam a tão almejada integração 
n:lcinnal. 

Era o que tinha a diler. (MuilO bem!) 

O SR. PRESII>ENTE ( ... Iinlo Müller) -
Concedo a palavra ao nobr~Deputado Cé­
lio Marques Fernandes. 

O SR. cf:uo MARQUES FERNAN­
DES (I'ronuncia o sel!uinle discurso.) - Sr. 
Presidente e Srs. C ongressistas. a 
Associação Médica do Rio Grande do Sul 
solicita que. por meu intermé:dio. seja lido. 
no plcn:lrio do Congresso Nacional. o traba­
lho do Sr. José: Silvio de C:lmargo. intitula­
do: "A Medicina de Grupo Condenada". Ei­
lo: 

A A_semblé:ia da Associação Mé:dica 
Mundial. reunida em Amsterdam. apro­
vou por unanimidade não apoiar a re:a­
li/açào de congressos de mcdicina de 
grupo_o em p:líses onde esse tipo de medi-
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cina é: exercida contrariamente à orienta­
ção da Associação Médica Nacional. 

Em nosso País. a medicina vem sendo 
usada para a formação de empresas 
comerciais que: visam obter lucros à cus­
ta dos pilares básicos que sustentam e 
motivam o de:senvolvimento da ciência e 
arte de curar: o médico e o paciente. 

A medicina de grupo. que prolifera no 
Brasil. não é: a medicina de grupo que 
motivou a realização do 19 Congresso 
Internacional de Medicina de Grupo. no 
Canadá. 

A medicina de grupo em nosso País 
caracteriza-se por prestar assistência 
visando. fundamentalmente. vantagens 
pecuniárias através do serviço prestado 
por médicos assalariados. em total des­
respeito ao Artigo 129 da Carta Médica 
Mundial e do Artigo 39 do nosso Código 
de Ética Médica. 

Esses grupos. que se aproveitam da 
necessidade de subsistência dos colegas. 
comportam-se como empresas cuja 
primordial finalidade é manipular a 
mão-de-obra - médicos - que manipu­
lam a matéria-prima - doente - no sen­
tido puramente comercial. 

A medicina de grupo brasileira estru­
tura-se de modo a proporcionar lucros 
com segurança. mas com uma filosofia 
assistencial que não é recomendada: 
quando o paciente começa a dar pre­
juizo. a organização· procura descartar­
se dete. 

E o que foi dito no trabalho apresenta­
do pdo representante do Brasil ao Con­
gresso no Canadá. na página 346 do Li­
vro publicado pe:la Comissão Organiza­
dora do Congresso: "As hospitalizações 
dos casos de psiquiatria acima de 120 
dias e casos de tuberculose acima de 180 
dias. são transferidos para os serviços 
públicos. É uma boa forma para não ar­
riscar os lucros das organizações. 

A Necessidade de Forma(ào 
de Grupos Médicos 

A distáncia que nos separa do momen­
to em que os médicos sentiram a neces­
sidade de: se agre:gar. para aprimorar a 
qualidade: da assistência aos pacientes 
não é muito grande. 

Há pouco mais de: 20 anos. a assistên­
cia proporcionada por grupos médicos 
começou a demonstrar as suas vanta­
gens e. em 1970. re:aliza-se no Canadá o 
I· Congresso de Medicina de Grupo. 
significativamente enfatizado pelo tema 
geral - New Horizonts in Health Care 
(Novos Horizonte:s nos Cuidados à Saú­
de:). compreendendo. do ponto de vista 
global. o ofe:re:cime:nto de: inovações nos 
sistemas de prese:rvação e re:cuperação 
da saúde:. 

No Canadá. Alemanha. França. 
Japão. etc .• a formação de: grupos médi­
cos i: orientada fundamentalmente: na 
conjunção de forças econômicas e: cultu­
rais visando oferecer aos pacientes 
melhor .. "S condições assistenciais. ou se­
.i'l. através de equipamentos mais 
sofisticados que de alto custo escapa-
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riam do pode:r aquisitivo de apenas um 
médico e: da soma da cultura de diversos 
especialistas na solução dos proble:mas 
que: envolve:m os pacientes. 

No Canadá. por exemplo. dos 25 mil 
médicos em atividade. é estimado que ... 
10.400 exercem a me:dicina em grupos ou 
em parceria. Dados apresentados no 
Congresso revelam que 55% dos médicos 
são profissionais liberais. . 37% 
pertencem a grupos formais e 14% exer­
cem a medicina em parceria com colegas. 

A Associação Médica Canadense. 
considerando a relevância da formação 
de ~rupos médicos em face do intere~se 
assistencial. estabeleceu o seguinte crité­
rio para a organização formal de grupos 
médicos: "Um grupo consiste pelo me­
nos de trés profissionais de medicina 
devidamente registrados que exercem 
conjuntamente a profissão. usando ar­
quivo para os pacientes. renda profis­
sional global e distribuindo os lucros em 
bases pré-estabelecidas". 

Estes rígidos princípios foram basea­
dos no estudo de 250 grupos médicos do 
Canadá. E isto é completamente diferen­
te da medicina de grupo brasileira. que 
se caracteriza não pela formação de gru­
pos médicos. mas sim pela formação de 
"~rupos patronais" que assalariam 
médicos para a prestação de serviços 
contratados.~a priori. no sistema de pré­
pagamento. 

As e:mpre:sas contratam os grupos 
patronais da me:dicina pela redução de 
de:terminada percentagem. que deveria 
ser pa~a ao INPS. E para o Instituto 
Previdenciário é uma situação. cômoda 
porque é aliviado do encargo. 

A medicina de grupo patronal contra­
ria frontalmente os princípios éticos esta­
be:le:cidos pe:la Associação Médica Mun­
dial c pela Associação Médica Brasilei­
ra. Tanto isto é verdade. que bem recen­
temente a Assembléia da Associação Mé­
dica Mundial. reunida em Amsterdam. 
aprovou por unanimidade "não apoiar" 
a realização de congre:ssos de medicina 
de )!rupos em países. onde esse tipo de 
medicina é exercido contrariamente à 
orientação da Associação Médica Nacio­
nal. 

Essa resolução. provavelmente. é um 
renexo gerado pelas distorções dos prin­
cipios defendidos no I ~ Congresso I nter­
nacional de Medicina de Grupo. que 
contou com as simpatias da Associação 
Médica Mundial. 

O presidente da Associ'lção Médica 
Mundial. dr. J. Monicr. impossibilitado 
de comparecer. enviou a seguinte mensa­
gem ao presidente do Congresso: 
"Continuas alterações das condições 
para o exercício profissional são inevitá­
vC!is."" 

A liberdade de decisào. que é tão es­
sencial a to~os nós. no interesse dos nos­
sos rmcientes. não deve ser cerceada dos 
novos tipos de organização. t: respon­
sabilidade do mí:dico tomar a iniciativa 
pela criação e desenvolvimento de equi-
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pes médicas para o atendimento das 
populações. 

Pessoalmente. e:stou convencido de 
que a medicina de grupo é a fórmula do 
futuro. A Associação Médica Mundial 
acompanhará o se:u trabalho com gran­
de intere:sse:. 

Finalmente. desde a minha gradua­
ção. tinha a pretensão de exercer a medi­
cina em gupo. Este: desejo só foi satisfei­
to mais tarde. após 14 anos de medicina 
liberal. quando tive a oportunidade de 
associar-me com alguns profissionais 
meus amillos. 

'1\ medicina de grupo é inSpirada pelo 
espírito de mútua cooperação e. pelo que 
me toca. eu não consideraria nenhum ou­
tro tipo de: exercício profissional". 

As re:percussões negativas da "medici­
na de grupo patronal" já se fez sentir. 
Diz a re:vista "O Médico Mode:rno" -
de:zembro de 1972 - que "mais de 400 
médicos de Campinas assinaram 
manife:sto contra a medicina de grupo. 
re:pudiando o "sistema assistencial 
adotado por sistema empresarial que 
tem fins lucrativos e. portanto. mercan­
tiliza a medicina". 

Em março do corrente ano será rea­
lizado. na Guanabara. o 2q Congresso 
Internacional de Medicina de Grupo 
com perspe:ctivas nada lisonjeiras. 

Anuncia-se um congresso 
internacional em nosso Pais sem a parti­
cipação da Magna Sociedade Médica 
Brasileira e. obviamente, também ausen­
te:s as suas 22 entidades federadas. que 
agrupam toda a cultura médica 
brasileira. 

Desagradável re:percussão entre as 
delegações estrangeiras. se é que estas 
vão desrespc:itar a decisão da Assem­
bléia de: Amsterdam. comparecendo ao 
Congresso. Igual dilema deve estar per­
turbando as mais elevadas autoridades 
do País. 

Muito obrigado. Sr. Presidente (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Fillnlo Müller) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Cardoso de Almc:ida. 

o SR. CARDOSO DE ALMEIDA (Pro­
nuncia o selluinle di!iCllr50. Sem re,ino do 
orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congressis­
tas. minha presença na tribuna é para deixar 
um apelo ao Poder Executivo. no sentido da 
imediata regulamentação da lei que dispõe 
sobre adicionamento de 10% de sucos de fru­
tas aos refrigerantts. 

No dia 17 de março. completaram-se os 
120 dias para que essa lei. sancionada pelo 
Presidente Médici. entrasse em funciona­
mento. Quinze dias já sào passados sem que 
a lei seja observada. o que preocupa muito o 
povo brasileiro. O Presidente da República 
assinou uma lei que muito o popularizou. e 
ao Governo. por todo o território nacional. 
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Tenho recebido homenagens em várias CI­
dades, recebi homenagens em limeIra e em 
Araraquara; em Bebedouro, recebi o título 
de CIdadão daquela cIdade, que, pode-se di­
zer, é a CapItal da Laranja. De todos os la­
dos vem apoio a essa chamada "leI dos su­
cos", e preocupa-me que até o momento ela 
não tenha sIdo regulamentada. Quero, por 
isto, cobrar a regulamentação dessa lei, por­
que não é 'Possível, como membro da 
ARENA, que eu continue recebendo essas 
homenagens pela leI sancIOnada pelo Presi­
dente da República em 17 de novembro, 
mas aInda não regulamentada, apesar de ul­
trapassar em 15 dias a data para sua entrada 
em vigor. 

Acred,ito que o PresIdente Médici não te­
nha sIdo bem aVIsado pelos seus assessores 
quanto à questão da saúde do povo brasileI­
ro e quanto aos benefícIos que a medIda tra­
rá para nossa fruticultura. Todos esperam 
que esta regulamentação não tarde mais do 
que esses 15 dias. Lembramos também que a 
Organização MundIal de Saúde já havia re­
comendado ao Brasil cUIdado com os cicla­
matos que são usados na fabrIcação de refri­
gerantes artIficiaIS, como foi cabalmente de­
monstrado aquI, o uso dessas substâncIas é 
30 vezes maior do que o permissível para a 
saúde. 

Lembramos ta'mbém que nos Estados 
UnIdos, no Japão, em Portugal, na Argenti­
na, no Uruguai, na Alemanha, enfim, em 
quase todos os países do mundo, essa lei já é 
comum e normal. Na Itália, que é regIão ci­
trícola maIs antIga do mundo, já é de longa 
data usada essa leI, sem nenhum embaraço. 
Não há porque se atrasar o decreto de regu­
lamentação, uma vez que o MinistérIO da 
AgriculturaJá mandou essa regulamentação. 

E, diga-se de passagem, durante três anos 
e meIo essa regulamentação sofreu pressões 
muito fortes dos interessados porque traz 
mais despesas e menores lucros. Gostaria 
que o Presidente MédIcI não perdesse essa 
oportunidade, de demonstrar ao povo, sem­
pre muito desconfiado, que as pressões não 
mais existem 

Tenho certeza absoluta de que o PresIden­
te da RepúblIca, ao tomar conhecimento de 
nossa apreensão, contida nos várIOS pronun­
CIamentos que já fiz aqui na Câmara e, ago­
ra, no Congresso NaCIonal, determmará as 
necessárIas providênCIas. E Sua Excelência, 
homem que fez tantas mudanças no Brasil, 
terá o reconhecimento dos agricultores e dos 
consumidores de refngerantes, como o au­
tor da mudança transcendental nos hábitos 
de alImentação em nosso País. 

Todos estamos aguardando essa regula­
mentação. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) -
Está encerrado o período de breves comuni­
cações. 

Tendo SIdo oublicados e dIstribuídos em 
avulsos os Pareceres n9s 5 e 6, de 1973-CN, 
das Comissões MIstas Incumbidas do estudo 
dos Decretos-leIs n9s 1252 e 1250, de 1972, 
respectivamente, essa Presidência convoca 
sessão conjunta a realIzar-se no dia 5 do cor­
rente, qUInta-feIra, às 19 horas, neste plená­
rIO, destinada à apreciação das matérias 
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O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) -
Pa~sa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

DIscussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto ,Legislativo n9 I, de 1973 CN 
(apresentado pela Comissão Mista como 
conclusão de seu parecer n9 I, de 1973 
CN), aprovando o texto do Decreto-lei 
n° 1.247, de 24 de novembro de 1972, 
que autoriza o Tesouró Nacional a su­
bscrever aumento do capital. do Banco 
do BraSIl S. A., e dá outras prOVIdências. 

Em dIscussão o projeto. 
Nos termos do art. 38 do Regimento Co­

mum, cada orador poderá discutIr a matéria 
pelo prazo máximo de vinte minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) -
Concedo a palavra.ao nobre Deputado José 
BOnIfácio Neto. 

O SR. JOSÉ BONIFÁCIO NETO (Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSIdente, Srs. 
Congressistas, existe um papel do qual a 
OpOSição não pode abnr mão: o de fiscali­
zar. Deve estar sempre atenta. 

Em nome deste dever, precisamente, nesta 
sessão do Congresso Nacional em que pela 
prImeira vez, neste ano, vão ser discutidos 
decretos-leIs edItados pelo Senhor Presiden­
te da RepúblIca, venho pedir a atenção de V. 
Exa., Sr. Presidente, para um fato que se 
vem repetIndo e que reputo grave. 

Quando os decretos-leIs chegam ao Con­
gresso Nacional e são Iid.os, a matéria é dis­
tribuída a Comissões Mistas, constituídas de 
Senadores e Deputados, e essas Comissões 
deSignadas por V. Exa., em conformidade 
com as indicações dos Líderes partidárIOS. 
Por força da ConstitUIção, esses decretos­
leiS devem contemplar assuntos ligados à se­
gurança naCIOnal, às finanças públicas, às 
normas trIbutárias, à criação de cargos pú­
blIcos e à respectIva fixação de vencimentos. 

Sublinho o fato, Sr. Presidente, que toda a 
Casa sabe, apenas para realçar a importân­
cia da natureza da matéria que os decretos­
leIS devem envolver. 

Outras vezes, Sr. Presidente, são distribuí­
das às Comissões Mistas projetos-de-Iei que 
o Senhor Presidente da República, deles ten­
do a Iniciativa e os considerando urgentes, 
pede, na forma do § 29 do art9 51 da Cons­
tituição, sejam apreCIados pelo Congresso 
NaCIOnal, em sessão conjunta, no prazo de 
40 dIaS. 

Se a memÓrIa não me trai, Sr. Presidente, 
neste ano aqui já chegaram, nessas con­
dIções, quatro projetos-de-lei, através das 
Mensagens nOs 17, 18, 19 e 20. Um deles al­
tera as normas do Imposto Único sobre Mi­
nerais; outro, modIfica o critérIO do rateio 
de Imposto Único sobre Energia Elétrica; 
outro, trata da destinação de recursos para 
formação de estoques de combustíveis. 

Pela SImples enunciação, Sr. Presidente, 
vê-se a importância das matérias. Pois bem, 
organIzadas as ComIssões Mistas, em nenhu­
ma delas se tem assegurado ao MDB o pos­
to de PreSIdente ou de Relator. 
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No ano de 1971, assim não ocorreu, mas 
de 1972 para cá o fenômeno passou a ter lu­
gar . 

. Sr. Presidente, V. Exa. há de convir em 
que não reclamamos o exercício dessas fun­
ções pela ImportânCIa que o título delas aca­
so possa revestir, mas, sim, porque essas fun­
ções eVIdentemente dão aos seus ocupantes 
maIor contato com o assunto da proposição 
em estudo. Por outro lado, sempre fOI praxe 
parlamentar a adoção do critério da pro­
porCIOnalidade. 

Acaso esse critérIO, Sr. Presidente, não 
tem sido observado na composIção das Co­
missões nas duas Casas do Congresso? Não 
tem Sido observado na organização das Me­
sas? Não tem SIdo seguido no preenchimen­
to dos postos de direção nos órgãos técnicos 
das duas Casas? Porventura senadores e 
Beputados do MDB não relatam projeto nas 
dIversas Comissões? Então, por que essa dis­
criminação, em se tratando das ComIssões 
Mistas? 

Se se adotar o critérIO da proporcionalida­
de, representando, como representa, o Par­
tido da Oposição um quarto dos Srs. Con­
gressistas, verificar-se-á que logicamente o 
MDB deve ter o posto de presidente em 
uma da cada quatro Comissões Mistas, o 
posto de relator em outra de cada quatro Co­
mIssões, e os de VIce-Presidente apenas nas 
duas restantes. 

FIca assim registrada, Sr. Presidente, nos 
AnaIS do Congresso, a nossa estranheza, em 
nome da Oposição, aguardando, é certo, as 
proVIdênCIas para sanar esta irregularidade. 

'(Muito bem! Palmas). 
O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) -

A Mesa OUVIU com a devida atenção a 
expOSIção do nobre Deputado José Bonifá­
CIO, e a recebe quase como uma questão-de­
ordem, embora S. Exa. não lhe desse tal 
caráter. 

O assunto foge à, deliberação do Plenário. 
Fica, porém, registrado nos nossos Anais, 
como declarou, no final do seu discurso, o 
emInente Deputado pela Guanabara. A 
questão deve ser objeto de entendimento 
entre as Lideranças, porque o Regimento 
Comum estabelece que as Comissões Mistas 
serão organIzadas respeitada a proporciona­
lIdade dos Membros das Bancadas. Logo a 
seguir, estabelece que o Presidente será elei­
to pela Comissão Mista e designará o 
Relator. 

Absolutamente, nada há que obrigue a 
proporCIonalIdade ou a entrega da Presi­
dência ou do posto de Relator a Membros 
de um ou de outro Partido. 

Na própria Constituição, na parte de 
organização das comissões, há artigo que de­
termIna a proporcionalidade, tanto quanto 
possível. 

Realmente o assunto é de interesse do 
Parlamento, é de mteres~e da convivência 
que devemos manter aqui, para os nossos 
trabalhos, mas deve ficar na alçada das 
LIderanças, para que deliberem a respeito. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
Não há mais oradores InSCrItos. (Pausa.) 

NInguém mais pedindo a palavra, declaro 
encerrada a discussão 



Abril de 1973 

Em vot:lI;ãll. 
O Srs. Deputados que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto de decreto legislativo 

na Cámara dos Deputados e no Senado e 
dispensada a redação linal. nos termos regi­
mentais. a m:vi:ria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) -
Jtem2 

Discussão. em turno único. do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 2. de 1973 
CN (apresentado pela Comissão Mista 
como conclusão de seu Parecer n9 2. de 

I>IÁRIO no CON(;RESSO NACIONAl. 

1973 eNI. :Ipwvando o texto do Decre­
to-lei n''> 1.24K. de 2'.1 de novembro de 
1972. que dispõe sobre o tratamento 
tributário das operações de compra de 
mercadorias no mercado interno. para o 
11m especíllco da exportação. e dá outras 
providências. 

Não há oradores inscritos. 
Se nenhum Sr, Congressista pedir a pala­

vra. passarei à votação. (Pausa.) 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o 

projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Quarta-feira 4 0199 

A(1rovado. 
Aprovado II projeto de.decreto legislativo 

na C[llnara dos Deputados e no Senado Fe­
deral e dispensada a redação IInal. nos ter­
mos regiment:lis. a matéria vai à promulga­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (FiJinto Müller)­
Lembro aos Srs. Congressistas que o 
Conj!resso Nacional está convocado para 
uma sessão eonjunta a realizar-se amanhã. 
quarta-feira. às 1'.1 horas. neste plenário. e 
destinada à apreciação dos Projetos de 
Decreto Lej!islativo n"s 3 e 4. de 1973 (CN I, 

Nada mais havendo a tratar. está encerra­
da a sessão. 

(L"I'ol//a-se a ses,\'ào às /9 horas t' 45 
lIIiI/UIOS.1 
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